
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.708 - SC (2013/0268563-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : KARLO KOITI KAWAMURA 
  MARIA FERNANDA KAULING E OUTRO(S)
  RENATO MARCONDES BRINCAS 
AGRAVADO : GAUDÊNCIA PRANGE 
ADVOGADOS : ALEXANDRE NORILER 
  CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 
7/STJ. 
1. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.708 - SC (2013/0268563-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S.A. contra 

decisão do Presidente da Segunda Seção, Ministro Sidnei Beneti, que conheceu do agravo para 

negar seguimento ao recurso especial (e-STJ fls. 253/256).

A agravante refuta os termos da decisão agravada (e-STJ fls. 268/270).

É o relatório.

 

Documento: 1371952 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 388.708 - SC (2013/0268563-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Os argumentos expendidos pela agravante são insuficientes para alterar a 

conclusão do julgado, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"O entendimento do eg. Superior Tribunal de Justiça é de que a 
aferição da necessidade ou não de realização de provas é faculdade conferida ao 
livre convencimento do juiz, que, diante dos fatos da causa, decide a respeito.

O Tribunal de origem entendeu desnecessária a realização de 
prova pericial, considerando suficientes as provas trazidas à análise, pelo que se 
pode depreender do seguinte trecho:

'... afigura-se despicienda a realização de prova 
técnica no bojo da impugnação ao cumprimento de sentença 
iniciado à míngua de prévia liquidação, justamente porque a análise 
da ocorrência, ou não, de excesso de execução poderá ser 
realizada com fundamento exclusivamente em cômputo aritmético.' 
(fls. 239-240).

Assim, para se chegar a entendimento contrário ao decidido no 
Tribunal a quo, impõe-se o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência inviável face o óbice da Súmula n. 7/STJ.

A esse respeito, menciono os seguintes precedentes: 

'DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO 
DA HABITAÇÃO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE SEM 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SÚMULA 07/STJ. PREQUESTIONAMENTO.
1.- Na linha dos precedentes desta Corte, não configura 
cerceamento de defesa o julgamento da causa, sem a produção de 
prova pericial, quando o Tribunal de origem entender 
substancialmente instruído o feito, declarando a existência de 
provas suficientes para seu convencimento. Há de se considerar, 
nesses casos, o princípio do livre convencimento motivado do juiz 
que, em termos práticos, reporta à análise de matéria fática e à 
incidência da Súmula 07/STJ.
2.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o 
tema objeto do recurso haver sido examinado pela decisão 
atacada, constitui exigência inafastável da própria previsão 
constitucional, ao tratar do recurso especial, impondo-se como um 
dos principais requisitos ao seu conhecimento. Nos termos das 
Súmula 211/STJ, e 282 e 356/STF, não se admite o recurso 
especial que suscita tema não prequestionado pelo Tribunal de 

Documento: 1371952 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2014 Página  3 de 4



 
 

 

origem.
3.- Nos termos da Súmula 320/STJ: 'A questão federal somente 
ventilada no voto vencido não atende ao requisito do 
prequestionamento.' 4.- Agravo Regimental improvido.'
(Terceira Turma, AgRg no REsp 1126477/SP, relator Ministro 
Sidnei Beneti, DJe de 03/6/2013.)

'PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 
DECISÃO PROFERIDA A PARTIR DA  PROVOCAÇÃO DO AUTOR 
E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. PEDIDO 
DE ANULAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA. 
EXTINÇÃO NA ORIGEM. CARÊNCIA DE INTERESSE. PRODUÇÃO 
DE PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. PRINCÍPIO DA LIVRE 
CONVICÇÃO DO JUIZ. ANÁLISE DA SUFICIÊNCIA DE PROVAS E 
DA SUPOSTA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA N. 7/STJ. 
OFENSA AO ART. 535, I E II, DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
DISSENSO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A apreciação do pedido dentro dos limites postos pelas partes na 
petição inicial ou na apelação não revela hipótese de julgamento 
ultra ou extra petita.
2. Não se conhece do recurso, por falta de interesse recursal, se a 
parte  pretender reconhecimento da decadência de pretensão 
quando já houver obtido, em seu benefício, julgamento de extinção 
do feito no tocante à controvérsia. No caso concreto, extinguiu-se o 
feito no ponto em que o autor, ora agravado, pleiteou a anulação 
do ato constitutivo das pessoas jurídicas, carecendo a agravante de 
interesse para invocar, nesta Instância Superior, a decadência da 
referida pretensão autoral.
3. A análise das razões apresentadas pela recorrente quanto à 
necessidade de produção de prova pericial demandaria 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado em 
recurso especial, ante o disposto na Súmula n. 7/STJ: 'A pretensão 
de simples reexame de provas não enseja recurso especial'.
4. O exame da eventual insuficiência de provas para julgamento do 
feito e da litigância de má-fé por parte do agravado também 
exigiriam incursão no contexto fático-probatório, o que encontraria 
óbice na Súmula n. 7/STJ.
5. O magistrado não se vincula às conclusões do laudo pericial, 
razão pela qual, em atendimento ao princípio do livre 
convencimento motivado, previsto no art. 131 do CPC, faculta-se ao 
juiz formar sua convicção a partir dos demais elementos existentes 
nos autos.
6. O julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos 
invocados pela parte quando já tenha encontrado fundamentação 
suficiente para dirimir a controvérsia, não ocorrendo, assim, afronta 
ao art. 535, I e II, do CPC.
7. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação desta 
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Corte atrai a incidência da Súmula n. 83/STJ: 'Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'.
8. É incabível a apresentação de novos fundamentos para viabilizar 
o conhecimento do recurso em sede de agravo regimental.
9. Agravo regimental desprovido.'
(Quarta Turma, AgRg no AREsp 15.400/GO, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, DJe de 01/2/2013.)

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA 
CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. PERÍCIA. 
QUESITOS. ALEGADA OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONVICÇÃO 
DO JUIZ DESTINATÁRIO DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO 1. Não há falar em afronta ao artigo 
535 do CPC, uma vez que o acórdão recorrido examinou as 
questões controvertidas atinentes à solução da lide e declinou os 
fundamentos nos quais suportou suas conclusões. O fato de ter 
decidido de maneira contrária aos interesses da parte não o 
contamina da eiva de omissão apontada.
2. Investigar a motivação que levou o acórdão a rejeitar a 
diminuição dos honorários periciais e a realização de nova perícia, 
demandaria o exame do conjunto probatório, defeso ao STJ, nesta 
via especial, pela incidência da Súmula n.º 7 desta Corte Superior.
3. Em conformidade com os princípios da livre admissibilidade da 
prova e do livre convencimento do magistrado, este poderá, nos 
termos do artigo 130 do Código de Processo Civil, determinar as 
provas que entende necessárias à instrução do processo, bem 
como o indeferir as que considerar inúteis ou protelatórias.
3. Agravo regimental não provido'
(Quarta Turma, AgRg no AREsp 73.371/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, DJe de 26/2/2013.)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
ATROPELAMENTO. NÃO IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ. PROVA. APRECIAÇÃO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1. A ausência de impugnação específica, na petição de agravo, dos 
fundamentos da decisão que não admite o recurso especial atrai a 
incidência do óbice previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre apreciação da 
prova e do livre convencimento motivado, afastou o alegado 
cerceamento de defesa, consignando a desnecessidade na 
hipótese da produção de outras provas. Nesse contexto, para se 
chegar à conclusão de que a prova cuja produção foi requerida 
pela parte seria ou não indispensável à solução da controvérsia, 
seria necessário se proceder ao reexame do conjunto 
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fático-probatório dos autos, providência incompatível com a via 
estreita do recurso especial, a teor do enunciado da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Esta eg. Corte de Justiça tem decidido, reiteradamente, que, 
para a correta demonstração da divergência jurisprudencial, deve 
haver o cotejo analítico, expondo-se as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, a fim de 
demonstrar a similitude fática entre os acórdãos impugnado e 
paradigma, bem como a existência de soluções jurídicas díspares, 
nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, do 
RISTJ. Contudo, na hipótese dos autos, não houve essa 
demonstração, visto que os recorrentes se limitaram a citar 
ementas de julgados do STJ, sem proceder à realização do cotejo 
analítico.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(Quarta Turma, AgRg no AREsp 148.594/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, DJe de 02/8/2012.)

Ante o exposto, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 
conformidade com o entendimento firmado por este c. STJ, razão pela qual, nos 
termos do artigo 544, § 4º, II, 'b', do Código de Processo Civil, c/c o art. 1º, da 
Resolução STJ n.º 17/2013, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 253/256).

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0268563-5 AREsp 388.708 / SC

Números Origem:  201200090005  20120009005000100  20120009005000200  20120009005000201  
39080055603

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS

KARLO KOITI KAWAMURA
MARIA FERNANDA KAULING E OUTRO(S)

AGRAVADO : GAUDÊNCIA PRANGE
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

ALEXANDRE NORILER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : RENATO MARCONDES BRINCAS

KARLO KOITI KAWAMURA
MARIA FERNANDA KAULING E OUTRO(S)

AGRAVADO : GAUDÊNCIA PRANGE
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

ALEXANDRE NORILER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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